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ELEIÇÕES DIRETAS NA FENAJUFE: A BASE QUER VOTAR 
Um filiado, um voto: escolher diretamente os dirigentes da Fenajufe é um direito indelegável
1. A crescente interiorização do Poder Judiciário e do MP da União vem desafiando cada vez mais os sindicatos e Federação no sentido de propiciar maior participação democrática dos servidores no processo de escolha de seus respectivos dirigentes. Ao passo que cresce o número de servidores lotados nos Cartórios Eleitorais, nas Varas Federais, nas Varas Trabalhistas e nas Procuradorias Regionais da República, cresce em maior velocidade as ferramentas utilizadas para receber informações oriundas da base sindical e da Federação, principalmente com recursos oferecidos pela internet. Do servidor lotado no lugar mais longínquo da Amazônia ao servidor lotado em Brasília ambos recebem ao mesmo tempo informações oriundas da Fenajufe. Mas o servidor que trabalha longe dos grandes centros urbanos torna-se quase um mero expectador, um agente passivo, com dificuldades em interferir democraticamente, por exemplo, na eleição da diretoria executiva da Fenajufe, entidade hoje de extremo relevo na condução das demandas de interesse da categoria. Entende-se que a atuação da Fenajufe tem repercussão em todos os servidores, por isso que a validação da composição da diretoria dessa federação tem que passar pelo crivo da categoria, não podendo ser mais um assunto de interesse de cardeais em seus conclaves que procuram agradar as centrais sindicais e os partidos políticos com distribuição de cargos na diretoria da Fenajufe.
2. Não há mais espaço para o sindicalismo burocrata, fechado em si mesmo, sobretudo em um tempo sindical no qual não se deva mais existir os famigerados colégios eleitorais, o voto de cabresto e o “delegadismo”. Nesse aspecto que a Fenajufe, a Federação de todos, não só dos sindicatos, tem que ser arejada com o vento dos tempos de mudança. A base que financia a existência da Fenajufe tem que ter o sagrado direito de votar em seus representantes federativos: um filiado, um voto (one man, one vote). Jamais deve continuar o filiado delegando seu voto a outrem.  Não, esse modelo obsoleto de temer os votos abertos de sua base já está esgotado e caminha como um cadáver insepulto. O voto indireto dos delegados da Fenajufe é algo quase impossível de se defender, e difícil ainda é de se esperar de uma entidade sindical que se diz democrática ir à tribuna defender a eleição indireta, algo parecido como o velho ditado de que em casa de ferreiro o espeto é de pau.
3. Como dito, a eleição dos dirigentes da Fenajufe não pode continuar sendo assunto de conclaves papais e de congresso do partido comunista chinês, jogo manjado de cartas marcadas. Colégio Eleitoral de Delegados – esse é na verdade o termo certo para designar o Congrejufe – remonta à triste memória dos militares brasileiros que privaram por anos o povo brasileiro das Diretas Já. Assim se espera que os próximos delegados do 8º Congrejufe não ajam como nos anos de chumbo de outrora e aprovem a eleição direta pela base para escolher os coordenadores da Fenajufe.
4. Não se pretende aqui esvaziar e retirar a importância do Congresso dos servidores, ele deve continuar e ser fortalecido mais como fórum de discussões, mas não ter a eleição indireta da diretoria como pauta dominante e central do Encontro. Por questão de legitimidade, por questão de respeito ao filiado, o tema Eleição da Diretoria Executiva não deva continuar a ser assunto de competência do Congrejufe, deve, sim, ser remetido à apreciação da soberania do voto popular, isto é, dos servidores que estão na base dos sindicatos filiados. Portanto, o Colégio Eleitoral da Fenajufe (Congrejufe) não deve decidir pela escolha dos representantes federativos, quem deve escolher democraticamente mediante o voto direto e secreto é a base filiada nos sindicatos estaduais. Por óbvio, se as decisões da Fenajufe afetam os servidores filiados aos sindicatos, por que então retirar desses eleitores o direito de escolher os dirigentes da nossa entidade-mãe?
5. A base sindical tem que ter também o direito irrenunciável de conhecer previamente seus candidatos à Executiva da Fenajufe. No atual colégio eleitoral indireto as candidaturas são escolhidas mediante conchavos que adentram as madrugadas e com as indicações de nomes feitas por cardeais da Fenajufe e com assédio do poder das Centrais Sindicais. Conhecer previamente a cara dos representantes federativos antes do pleito e suas propostas para Federação é um direito que não deve ser subtraído de cada um dos servidores filiados. 
6. A eleição direta na Fenajufe vem conferir maior legitimidade aos dirigentes eleitos. Acrescente mais um dado positivo: todo o processo eleitoral vai despertar na categoria um maior envolvimento, categoria que hoje vive apática à mobilização sindical. Assim, o servidor filiado votante sentirá prestigiado em ver o seu direito reconhecido, pois o voto dele terá o mesmo peso de qualquer um outro voto, sejam os servidores lotados do Oiapoque ao Chuí, deixando de existir o voto qualificado e de cabresto do delegado do Congrejufe. Ao fim, com a adoção do voto direto, sem intermediários, sem atravessadores, quem ganha muito com isso é a própria Fenajufe, sairá revigorada com outro “gás”, estando respaldada e legitimada com a votação soberana dos servidores filiados aos sindicatos da base. 
7. Equivocam-se os contrários à tese da eleição direta de que a Fenajufe representa tão-somente os sindicatos nos estados. Ora, se os sindicatos não existem sem os seus filiados, logo a Federação não existe sem os seus sindicatos, que por sua vez são constituídos por quem? Observem que nessa equação simples que são os servidores o ponto comum e de intersecção entre sindicatos e Federação. É o conjunto dos servidores filiados que é a parte principal presente na vida dos sindicatos e Federação.
8. Então a presente tese é perfeitamente aplicável já para o subsequente mandato do triênio 2016-2019, tempo razoável para que a Comissão Especial Eleitoral, cuja criação será exposta mais à frente, edite as normas referentes ao processo eleitoral.
9. Acrescente-se por fim, neste tópico, que o processo eleitoral eletrônico a ser, preferencialmente, utilizado na eleição de 2016, apesar das críticas que vão ser feitas, unirá mais do que afastará o servidor da Fenajufe, tornar-se-á o servidor um cliente participativo e valorizado por escolher os dirigentes da entidade-mãe. O servidor hoje esquecido no interior será respeitado com a deferência de escolher os membros da Federação. É chamá-lo para participar de todo esse processo, conferindo maior credibilidade e legitimidade à composição da Fenajufe que , por uma vez por todas, não pode ser objeto de composição de interesses dos grupos políticos e de centrais sindicais, tem que ser composta mediante sufrágio do voto eletrônico, direto e secreto dos servidores filiados na base dos sindicatos.
Eleições Diretas na Reforma Estatutária: Fenajufe mais próxima de sua base

10. Prevê o artigo 13, inciso III, do Estatuto da Fenajufe que compete ao Congresso da categoria aprovar Alterações Estatutárias, bem como disciplinar o Regimento das Eleições. Está previsto também no item 7 da Convocatória do 8º Congrejufe que Alteração Estatutária será objeto da pauta do Congresso, a ser realizado  na cidade mineira de Caeté no período de 26 a 30 de abril de 2013, conclamando ainda a Convocatória que os sindicatos estimulem os servidores filiados a discorrem suas teses sobre a temática proposta na pauta do Encontro.  Determina ainda o art. 6º, inciso II, do mesmo Estatuto, que é direito da entidade filiada apresentar ao Congresso Nacional da Fenajufe suas teses, o que demonstra, portanto, que a presente tese encontra-se com suporte no Estatuto da Fenajufe e na sua Convocatória para o 8º Congrejufe, convocatória essa publicada no dia 25/10/2012, estando, assim, suficientemente apta a ser submetida ao Plenário do 8º Congrejufe.

11. A tese consiste basicamente em acrescentar o artigo 46 às Disposições Transitórias determinando que: “A partir do mandato que se inicia em 2016, e com participação de cada servidor regularmente filiado na base dos sindicatos, a escolha dos membros componentes da FENAJUFE dar-se-á pelo voto direto, secreto, periódico e universal, revestindo de garantias fundamentais esse direito, sendo insuscetível de posterior alteração estatutária”. (direito indelegável, inalienável, indisponível e revestido por cláusula pétrea estatutária)

12. Será acrescido outro artigo 47 às Disposições Transitórias criando a Comissão Especial de Reforma Eleitoral – CERE nos seguintes termos: Fica criada a Comissão Especial de Reforma Eleitoral da FENAJUFE – CEREFE, cujo número de componentes, competência, regulamento e suas atribuições, serão definidos no prazo de 120 dias pela Diretoria Executiva da FENAJUFE eleita em 2013.

13. O prazo de 120 dias, conforme parágrafo 1º a ser inserto no artigo 47, será contado a partir do dia da posse da nova Diretoria Executiva eleita em 2013. 
            14. Em outro dispositivo acrescentado nas Disposições Transitórias, constará que a CEREFE terá prazo até o início da Plenária da Fenajufe de 2014 para apresentar a conclusão dos seus trabalhos, observando, no mínimo, o voto direto dos servidores filiados aos sindicatos de base, forma de realizar o pleito, condições de elegibilidade dos candidatos e data do fechamento do cadastro eleitoral. 
             15. Os trabalhos da CEREFE serão convertidos em RESOLUÇÃO ELEITORAL DA FENAJUFE - RESEFE que será aprovada na Plenária de 2014 cujas alterações posteriores deverão ser feitas dentro do prazo de um ano antes das eleições diretas da Fenajufe. Sendo as Plenárias e os Congressos instâncias competentes para atualizar a RESOLUÇÃO ELEITORAL - RESEFE. 
             16.  Nos trabalhos auxiliares, a CEREFE poderá contar com assessoria jurídica e empresa especializada em tecnologia da informação. 

             17. O processo eleitoral direto de escolha dos dirigentes para cumprir o mandato de 2016-2019 deverá ocorrer, preferencialmente, por meio do voto eletrônico, podendo se dar com utilização de programas específicos de votação no próprio sítio da Fenajufe, o que facilitará a participação dos servidores filiados. 

             18. Tal reforma estatutária visa também reduzir os custos dos Congressos da categoria cada vez mais onerosos para os sindicatos. Em vez de 5 (cinco) dias, poderia ser reduzido o número de dias de realização do Congrejufe, diminuindo assim o rateio dos valores entre os sindicatos. O alto valor da cota de participação é um fator que impede a participação dos pequenos e médios sindicatos no envio de suas delegações. O atual modelo do Congrejufe somente favorece os grandes sindicatos que podem enviar suas bancadas não tendo as mesmas dificuldades financeiras dos sindicatos de baixa arrecadação. Assim, diminuindo os dias de realização do Congrejufe (uma vez que os preparativos da eleição indireta consumem expressivo tempo do Congresso) diminuirão os custos de realização do Congresso, reduzindo, por sua, vez o valor que cada sindicato desembolsa para enviar seus delegados. Levando em conta que são os sindicatos que financiam o Congrejufe, o que significa dizer que reduzindo os custos do Congresso vai propiciar uma maior participação dos sindicatos, em especial as entidades com dificuldades financeiras e com baixa arrecadação. No Congrejufe de 2013, o valor para enviar cada delegado ficou em R$ 3.000,00. E com a atual roupagem de eleição indireta, e considerando que a arrecadação dos sindicatos está quase congelada (se a categoria não tem reposição inflacionária, os sindicatos não aumentam sua arrecadação), em contra-partida ao constante aumento dos preços de hotéis e passagem aérea (inflação do período), quanto será o rateio do Congrejufe de 2016? Dessa forma, a eleição direta é até um fator que diminuirá os custos dos sindicatos com os futuros Congrejufes, pois havendo enxugamento da pauta do Encontro haverá redução dos dias para debates e consequentemente haverá decréscimo nos custos para realização do evento. Ressaltando que ter-se-á nos próximos Congressos uma pauta inteiramente dedicada às propostas de reivindicações e ao plano de lutas, que deveriam ser o foco maior do Congrejufe.
Resumo da tese proposta

18.  Numa decisão histórica os delegados presentes ao 8º Congrejufe põem fim ao obscuro e antidemocrático colégio eleitoral indireto aprovando a presente tese e a reforma estatutária para incluir nas próximas eleições de 2016 o voto direto dos servidores filiados aos sindicatos da base. 
            19.  Incluído artigo que estabelece que o voto direto é cláusula pétrea não sujeito à revogação estatutária.

            20.  Fica criada nas Disposições Transitórias do Estatuto da Fenajufe a CEREFE – Comissão Especial de Reforma Eleitoral da Fenajufe que será formada no prazo de 120 dias a partir da posse da diretoria para cumprir o mandato 2013-2016.
           21. A composição e o regulamento da CEREFE serão atos de competência da nova diretoria da Fenajufe 2013-2016. 
           22. A composição transitória dessa primeira CEREFE será extinta no 9º Congrejufe de 2016 evento a partir do qual será eleita nova composição da CEREFE, sendo o 9º Congrejufe a instância competente também para definir o número de membros da CEREFE.
           23. A CEREFE será Comissão Permanente da Fenajufe, passando os seus membros a serem escolhidos a cada Congrejufe, começando a partir do 9º Congrejufe de 2016. 

           24. Por determinação prevista nos artigos 16 e 18 do Estatuto da Fenajufe, os trabalhos conclusivos da CEREFE serão apresentados na XVIII Plenária Nacional da Fenajufe – 2014. 
          25. Os trabalhos da 1ª CEREFE serão convertidos em RESEFE – Resolução Eleitoral da Fenajufe que será submetida a referendo das Plenárias Nacionais de 2014 e 2015, sendo a RESEFE objeto de atualizações permanentes pelas Plenárias e Congressos. O voto direto dos filiados da base será irrevogável, não sendo objeto de deliberação pelas Plenárias e Congressos seguintes ao 8º Congrejufe.
          26. Caberá à 1ª CEREFE estabelecer os procedimentos de votação direta, podendo se valer da analogia do processo eleitoral oficial, sendo preferencialmente adotado o meio eletrônico menos oneroso e mais seguro para que assim toda base filiada possa exercer com mais facilidade o sagrado direito do voto direto. As condições de elegibilidade tais como exigência de ficha limpa e vedação de mandatos subsequentes dos candidatos a dirigentes da Fenajufe poderão ser propostas pela CEREFE às Plenárias Nacionais anteriores ao ano de 2016.
Assinam:
Eduardo do Valle – Suplente da Diretoria do Sinjufego
João Batista Moraes Vieira- Presidente do Sinjufego
